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ACÓRDÃO
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Advogadas : Andréa Henrique de Sousa e Silva e Outra
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Procurador : Bruno Gomes Benigno Sobral 

AGRAVO  INTERNO. INSURGÊNCIA  CONTRA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  ADICIONAL  POR 
TEMPO DE SERVIÇO. DIREITO ADQUIRIDO À FORMA 
DE  CÁLCULO  DA  REMUNERAÇÃO.  AUSÊNCIA. 
ENTENDIMENTO  SUFRAGADO  PELO  STF  E  STJ. 
PRESERVAÇÃO  DO  VALOR NOMINAL DAS  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS.  REVOGAÇÃO  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  Nº  39/85  PELO NOVO ESTATUTO 
DO  SERVIDOR  PÚBLICO  LEI  COMPLEMENTAR  Nº 
58/03.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  INICIAL. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM DESPROVIMENTO. 

A Lei Complementar n° 58/03 de 30 de dezembro de 2003 
revogou expressamente a Lei Complementar n° 39/85 e as 
disposições  em  contrário,  abrangendo  também  os 
dispositivos da Lei Complementar n° 50/03.

Os  acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos 
servidores  antes  da  vigência  da  Lei  Complementar  n° 
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58/03  continuarão  sendo  pagos  pelos  seus  valores 
nominais a título de vantagem pessoal, sendo reajustados 
de acordo com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno, fls. 108/121, ajuizado por Ana 
Cláudia  Cavalcante  Franco  Ramalho desafiando  decisão  monocrática  desta 
relatoria,  fls.98/105  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Cobrança,  negou 
seguimento ao recurso, com base no art. 557 do CPC, sob o fundamento de que 
não há direito adquirido a regime jurídico, sendo legítima a alteração da forma 
de cálculo da remuneração, desde que não provoque decesso remuneratório. 

Em  razões  recursais,  a  agravante  alega  que  a  decisão 
combatida merece reforma nesta Corte, sustentando, para tanto, que faz jus ao 
pagamento do adicional por tempo de serviço na razão de 21% (vinte e um por 
cento)  do  vencimento  do  mês  de  março  de  2003,  uma vez  que  na  data  da 
publicação da LC 50/2003 contava com 18 anos de serviço público prestados ao 
Estado da Paraíba. 

Diante disso, requer a reapreciação da decisão combatida 
para que seja determinado o destrancamento da Apelação Cível, a fim de ser 
dado provimento ao recurso, nos termos requeridos na exordial. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Ana Cláudia Cavalcante Franco Ramalho lançou mão do 
presente Agravo Interno com o objetivo de modificar a decisão combatida que, 
nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Cobrança,  negou  seguimento  ao  recurso 
apelatório,  com base no art.  557 do CPC, sob o fundamento de que não há 
direito  adquirido a  regime jurídico,  sendo legítima a  alteração da forma de 
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cálculo da remuneração, desde que não provoque decesso remuneratório. 

Sem razão a recorrente. 

Conforme  já  devidamente  esquadrinhado  na  decisão 
objurgada, os servidores públicos não têm direito adquirido a regime jurídico, 
isto é, à forma de composição da sua remuneração, não se constatando ofensa à 
garantia  da  irredutibilidade  de  vencimentos,  quando  se  preserva  o  valor 
nominal do total da remuneração do servidor.

Para tanto, transcrevo trechos da decisão:  

“ No mérito,  colhe-se  que  a  Lei  Complementar  n°  58/03  de  30  de 
dezembro  de  2003  revogou expressamente  a  Lei  Complementar  n° 
39/85  e  as  disposições  em  contrário,  abrangendo  também  os 
dispositivos da Lei Complementar n° 50/03.

A LC n°  58  estabeleceu que  todos os  acréscimos incorporados aos 
vencimentos  dos  servidores  ficariam  congelados  pelo  seu  valor 
nominal e seriam reajustados anualmente, § 2° do art. 191, ex vi:
 
“Art. 191 - Omisso.

§ 2º – Os acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores antes 
da  vigência  desta  Lei  continuarão  a  ser  pagos  pelos  seus  valores 
nominais a título de vantagem pessoal, sendo reajustados de acordo 
com o art. 37, inciso X, da Constituição Federal.”

Logo,  a  recorrente  não  faz  jus  a  perceber  o  mesmo  percentual 
incidente sobre a sua retribuição pecuniária do mês de março de 2003, 
a título de adicional por tempo de serviço.

O STJ e STF firmaram entendimento no sentido de que não há direito 
adquirido a regime jurídico, sendo legítima a alteração da fórmula de 
cálculo  da  remuneração,  desde  que  não  provoque  decesso 
remuneratório.

A esse respeito os seguintes julgados: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  LEI  8.270/1991.  MODIFICAÇÃO 
DOS  CRITÉRIOS  DE  CONCESSÃO  DO  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  À 
MANUTENÇÃO DA FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. 
VIOLAÇÃO  À  GARANTIA  DE  IRREDUTIBILIDADE  DE 
VENCIMENTOS.  NÃO-OCORRÊNCIA.  1. Consoante  a  firme 
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jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os servidores públicos 
não  têm  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  isto  é,  à  forma  de 
composição da sua remuneração. 2. Não se constata ofensa à garantia 
da  irredutibilidade  de  vencimentos  quando  preservado  o  valor 
nominal do total da remuneração do servidor. 3. Agravo Regimental 
desprovido.(RE  420769  AgR,  Relator(a):   Min.  AYRES  BRITTO, 
Segunda Turma, julgado em 31/08/2010, DJe-194 DIVULG 14-10-2010 
PUBLIC 15-10-2010 EMENT VOL-02419-02 PP-00395) .

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 
535, CPC. VIOLAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. SERVIDORES 
PÚBLICOS.  PODER  EXECUTIVO.  REMUNERAÇÃO. 
REESTRUTURAÇÃO. LEI  ESTADUAL Nº 15.044/06 DO PARANÁ. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. OBSERVÂNCIA. REGIME 
JURÍDICO.  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO 
DESPROVIDO.  I  -  A omissão  no  julgado  que  desafia  os  embargos 
declaratórios  é  aquela  referente  às  questões,  de  fato  ou de  direito, 
trazidas  à  apreciação  do  magistrado,  e  não  a  referente  às  teses 
defendidas  pelas  partes  a  propósito  daquelas  questões.  Mesmo 
porque, as teses jurídicas podem ser rechaçadas implicitamente pelo 
julgador. II - Não padece o julgado recorrido de qualquer omissão ou 
nulidade na sua fundamentação, porquanto apreciou a questão que 
lhe foi submetida. Não pode a parte pechar o julgamento de nulo tão-
somente  porque  contrário  a  seus  interesses.  III  -  A jurisprudência 
deste e. STJ é uníssona em reconhecer não existir direito adquirido 
do servidor a regime jurídico, sendo-lhe assegurada, tão-somente, a 
irredutibilidade de vencimentos.  IV -  Observada essa condição,  é 
possível que se altere a composição dos vencimentos, retirando ou 
alterando a fórmula do cálculo de vantagens, gratificações, reajustes 
etc. V - In casu, a Lei Estadual nº 15.044/06 do Paraná, ao alterar a 
estrutura  remuneratória  dos  cargos  do  Quadro  Próprio  do  Poder 
Executivo  daquele  estado,  inclusive  extinguindo  antigas  vantagens, 
não  só  resguardou o  princípio  da  irredutibilidade  vencimental  dos 
servidores,  como  aumentou-lhes  os  valores  percebidos.  Recurso 
ordinário desprovido. (RMS 29.177/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 17/08/2009)

Nesse contexto, como visto,  não há direito adquirido do 
servidor a regime jurídico, sendo-lhe assegurada, apenas, a irredutibilidade de 
vencimentos e,  uma vez observada essa condição, é possível  que se altere a 
composição dos vencimentos, retirando ou alterando a fórmula do cálculo de 
vantagens, gratificações e reajustes,  razão pela qual a decisão fustigada deve 
ser confirmada em sua integralidade. 

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO, mantendo incólume a decisão recorrida.
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É como voto.

Presidiu a sessão a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para 
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz. 

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz 
da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado

Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de setembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em 25 de setembro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
                        Relatora
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